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nacional devem apresentar na Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas (DGPC) comprovativo da autori-
zação concedida pela ANR para a implementação do
sistema individual de gestão referido no n.o 2 do
artigo 3.o ou dos acordos que celebrem com as socie-
dades gestoras de resíduos de embalagens de produtos
fitofarmacêuticos.

Artigo 21.o

Regime geral da gestão de resíduos

O presente decreto-lei não prejudica a aplicação do
regime geral da gestão de resíduos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 178/2006.

Artigo 22.o

Norma revogatória

São revogadas as alíneas o) do n.o 1 do artigo 26.o
e c) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21
de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2006. — António Luís Santos Costa — José
Manuel Vieira Conde Rodrigues — Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia — António José de Castro
Guerra — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino Soa-
res Correia.

Promulgado em 6 de Setembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 995/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
da Lezíria, com o número de pessoa colectiva 505230178,
com sede na Rua dos Foros, 73, Vale de Cavalos,
2140 Chamusca, a zona de caça associativa da Quinta
da Murta e outras (processo n.o 4435-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Chamusca e Ulme,
município da Chamusca, com a área de 736 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 996/2006

de 19 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vinhais:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Agrochão (processo n.o 4438-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caça, Pesca e Ambiente de Agrochão,
com o número de pessoa colectiva 506717321 e sede
em Agrochão, 5335-011 Agrochão.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Agrochão, Penhas Juntas, Ervedosa e
Celas, município de Vinhais, com a área de 2334 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;


